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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA 
REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E CONFLITOS RELACIONADOS 
À ARBITRAGEM – 1ª, 7ª E 9ª RAJs – SP 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
URGENTE 
 

Processo nº 4000350-08.2026.8.26.0260 
Tutela Cautelar Antecedente 
 

AGILELOG TRANSPORTES E EXPORTAÇÃO LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
35.637.904/0001-07, com sede na Rua Manoel da Nóbrega, nº 
735, Sala 204, Centro, Diadema/SP, CEP 09910-720, e 
AGILEBR TRANSPORTES LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 18.705.887/0001-89, com sede 
na Rua Manoel da Nóbrega, nº 735, Sala 205, Centro, 
Diadema/SP, CEP 09910-720, com sede na Rua José 

Rodrigues da Cunha n.º 550 – Sala 04, Ressaca, Atibaia, SP - 

CEP 12945-003, por seus advogados infra-assinados, vêm, 
respeitosamente, expor e requerer: 
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I – DAS RECENTES APREENSÕES CONCRETIZADAS - DO AGRAVAMENTO DO 
QUADRO FÁTICO 
 

Mesmo após o ajuizamento da presente Tutela Cautelar 
Antecedente, e já no contexto de iminente pedido de Recuperação Judicial, houve 
efetiva retirada de parte substancial da frota operacional. 

 
Foram APREENDIDOS: 

 
1) HOJE – 04/03/2026 - Caminhão – Placa EDI0G14 

VEÍCULO: VOLVO/VM 330 8X2R 

ESPÉCIE: Caminhão de carga 

CHASSI: 93KP0S1F8NE179487 

RENAVAM: 01292638254 

 
Veículo pertencente à empresa AGILELOG TRANSPORTES 

LTDA, apreendido em 04/03/2026, nos autos do processo nº 4002624-
34.2026.8.26.0004, em trâmite perante a 4ª Vara Cível – Regional IV – Lapa/SP, 
conforme mandado judicial de busca e apreensão expedido naquele feito. 
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2) Cavalo mecânico e carreta com mercadorias – Banco 
Bradesco S.A. 
 
 
Apreensão realizada em 28/02/2026, no Estado do Mato Grosso, 

nos autos de ação de busca e apreensão em alienação fiduciária promovida pelo 
BANCO BRADESCO S.A, o banco já pediu para retirar mercadorias: 
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3) Carreta – Placa EDIOG56 
 
Apreendida no Estado do Mato Grosso, vinculada à operação 

logística da empresa. 
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4) Caminhão – Placa EDI0E51 
VEÍCULO: CARGA VOLKSWAGEN 3/30 CRC 8X2 
ANO/FAB: 2021 
ANO/MOD: 2022 
CHASSI: 9536Y8422NR020041 
RENAVAN: 01273454771 

 
Apreensão realizada em 01/03/2026, também por iniciativa do 

BANCO BRADESCO S.A. 
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5) Ações de buscas e apreensões: 
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II – DA ESSENCIALIDADE INEQUÍVOCA DOS VEÍCULOS 
 

As Requerentes exercem exclusivamente atividade de transporte 
rodoviário de cargas. 

 
Os veículos apreendidos: 
 

✔ são instrumentos diretos da atividade produtiva; 

✔ geram faturamento diário; 

✔ viabilizam contratos ativos; 

✔ sustentam a folha de pagamento de motoristas e equipe 

operacional. 
Não se trata de ativos secundários. 
Trata-se do núcleo da operação empresarial. 
 
A retirada sucessiva de caminhões, cavalo mecânico e carreta 

compromete a execução das rotas e já impacta diretamente o faturamento. 
 
 
 
III – DO FUNDAMENTO LEGAL 
 

O art. 49, §3º, da Lei 11.101/2005 assegura que, tratando-se de 
bem de capital essencial, deve ser mantida a posse do bem com o devedor durante o 
período de suspensão legal. 

 
O art. 6º, §12, da mesma Lei autoriza a tutela antecedente para 

preservar a utilidade da futura recuperação judicial. 
 
O art. 47 da LRF estabelece como finalidade da recuperação: 
 
viabilizar a superação da crise, permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e da atividade 
econômica. 
 
Permitir a retirada da frota inviabiliza exatamente esse objetivo. 

 
 
IV – DO RISCO IMINENTE DE COLAPSO OPERACIONAL 

 
O cenário atual demonstra: 
 
• múltiplas ações de busca e apreensão em curso; 
• citações já recebidas; 
• mandados expedidos; 
• apreensões já concretizadas; 
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• risco de consolidação da propriedade fiduciária; 
• risco de alienação dos bens. 
 
Se mantidas as apreensões, a empresa ficará sem meios de 

operar. Isso significa: 
 
→ paralisação da atividade; 
→ quebra contratual em cadeia; 
→ inviabilização prática da Recuperação Judicial. 
 
Estão plenamente presentes os requisitos do art. 300 do CPC: 

 

✔ probabilidade do direito (atividade exclusiva de transporte); 

✔ perigo de dano grave e irreversível. 

 
 

V – DA JUNTADA DE LAUDO TÉCNICO COMPROBATÓRIO DA 
ESSENCIALIDADE 

 
As Requerentes promovem, nesta oportunidade, a juntada de 

Laudo Técnico elaborado por profissional habilitado, devidamente inscrito no 
CRC, o qual atesta, de forma individualizada e fundamentada, a essencialidade da 
frota operacional. 

O referido laudo foi elaborado pelo Sr. Marcos Braga da Silva, 
Contador regularmente inscrito no CRC nº 1SP17530605, que, sob responsabilidade 
técnica, procedeu à análise detalhada da frota vinculada às Recuperandas, 
examinando: 

• utilização operacional individual dos bens; 
• vinculação contratual e financeira; 
• inexistência de veículos ociosos; 
• impossibilidade de substituição imediata; 
• impacto econômico decorrente de eventual apreensão; 
• risco de inviabilização da atividade empresarial. 
 
O estudo técnico conclui expressamente que: 
 
(i) os veículos estão diretamente vinculados à atividade-fim 

das Recuperandas; 
(ii) representam a totalidade da capacidade operacional; 
(iii) não constituem ativos acessórios ou substituíveis; 
(iv) sua retirada compromete imediatamente o faturamento e a 

viabilidade econômica da Recuperação Judicial. 
 
O laudo demonstra, sob perspectiva técnica-operacional, que os 

veículos se enquadram como bens de capital essenciais, nos termos do art. 49, §3º, 
da Lei 11.101/2005. 
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Trata-se de prova técnica idônea que subsidia este Juízo quanto 
à necessidade de reconhecimento da essencialidade da frota e consequente 
suspensão das medidas constritivas. 

 
Diante disso, requer-se: 

 
 
 

VI – DO PEDIDO 
 
Diante do exposto, requer-se: 
 
a) o recebimento do laudo técnico, o reconhecimento da 

essencialidade dos veículos nele descritos e a decretação 
formal da essencialidade pelo Juízo, com os efeitos já 
requeridos nos pedidos liminares. 
 

b) O reconhecimento da essencialidade dos veículos 
apreendidos; 
 

c) A concessão de tutela de urgência para determinar a imediata 
restituição de todos os veículos já apreendidos, 
independentemente de oitiva prévia das instituições 
financeiras; 
 

d) A expedição de ofício aos juízos onde tramitam as ações de 
busca e apreensão para cumprimento imediato da decisão; 
 

e) A suspensão das demais diligências de busca e apreensão 
envolvendo a frota operacional até ulterior deliberação deste 
Juízo; 
 

f) A vedação à consolidação da propriedade fiduciária e à 
alienação dos bens enquanto pendente a presente tutela; 
 

g) A fixação de multa diária em caso de descumprimento. 
 

h) reiteram-se os pedidos formulados na inicial, diante da 
urgência concreta evidenciada nos autos, encontrando-se 
devidamente caracterizados o periculum in mora e o fumus 
boni iuris. 

 
Havendo necessidade, protestam desde já pela produção de 

todas as provas em direito admitidas. 
 
N. Termos, 
P. Deferimento e j. 
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São Paulo, 4 de março de 2026. 
 

 
MARCOS PELOZATO HENRIQUE 
OAB/SP 273.163  
   
 

 
GABRIEL BATTAGIN MARTINS 
OAB/SP 174.874 
 
 


